PARECER Nº 832, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2008

 

O Projeto de lei nº. 10, de 2008 foi apresentado pelo nobre Deputado Valdomiro Lopes, pretendendo criar o “Programa de Alas Infantis – P.A.I” na rede pública de saúde. 

 

Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 5ª e 9ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



O programa que se pretende implantar na rede pública de saúde tem como objetivo adequar o ambiente das clínicas, ambulatórios e hospitais que também atendam crianças e jovens, com pinturas com cores vivas e alegres, além de identificá-los com temas, desenhos e pinturas que despertem o interesse infantil. 

 

Trata-se de matéria relativa à proteção e defesa da saúde, cuja  competência  legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, incisos XII da Constituição Federal). No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”. 

 

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 10, de 2008. 

a) Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-11-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
André Soares – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Roque Barbiere – Davi Zaia – Antonio Salim Curiati – Rui Falcão 
